
Có!era chegou ao Brasi) para Hear
A epidemia de cóiera que se alas- 

tra no Peru desde o fim de janeiro 
chegou ao Brasi). Os primeiros casos 
foram detectados entre 12 e 14 de 
abri) na cidade de Tabatinga (AM), 
na divisa com a Colômbia. Segundo 
o Ministério da Saúde e os técnicos 
da Organização Pan-americana de 
Saúde será impossível impedir que 
a epidemia agora chegue a Manaus 
e, daí, se espaihe em todo o país. 
Segundo os primeiros cá)cu)os, 2% 
da população brasileira — 3 milhões 
de pessoas — poderá ser infectada, 
causando pelo menos dois mil mor
tos. Mais grave ainda, não existem 
hoje as condições para impedir que 
a cólera se tome mais uma doença 
endêmica — ou seja, presente cons
tantemente no país — como já acon
teceu com a dengue hemorrágica, a 
malária e a febre amarela. Situação 
parecida está se verificando em ou
tros países latino-americanos, como 
Colômbia, Equador e Bolívia. A cau
sa está na falta de saneamento bási
co e de assistência sanitária eficien
te. (página 5)

O avanço 
da desertificaçáo

Q Região das formações 
degradadas, que pode vir 
a se constituir no deser
to central brasileiro 

Q Áreas em processo 
de desertificaçáo

Avança desertificaçáo no Brasil, (página 5)

Popularidade de CoHor 
continua caindo

A popularidade do presidente Col- 
lor e do seu governo continua cain
do. Segundo recente pesquisa enco
mendada pelo jornal Ó Estado de & 
Pardo, 81% dos paulistanos não acre
ditam mais no governo e cerca de 
62% consideram que sua situação pio
rou depois do Plano Collor 2. Em 
maio do ano passado, 55% da popula
ção apoiava o primeiro plano econô
mico. O desgaste da imagem públi
ca do presidente é fruto do repetido 
fracasso das medidas econômicas to
madas ao longo dos primeiros 13 
meses de governo. Os brasileiros es
tão hoje preocupados em relação ao 
desemprego e à saúde, (página 2)

Metaiúrgicos do ABC  
entraram em greve
Os metalúrgicos do chamado ABC 

paulista (Santo André, São Bernardo 
do Campo, São Caetano do Sul e 
Diadema) entraram em greve por tem
po indeterminado. E a primeira gre
ve geral da categoria desde o início 
do governo Collor. Com data-base 
em primeiro de abril, os metalúrgicos 
reivindicam um reajuste de 216%. 
A contraposta de 89,75% feita pelos 
empresários foi rejeitada, apesar de 
ser 52% superior ao previsto pela po
lítica salarial do governo. A estraté
gia de paralisação vai desde "o  efei
to dominó" até paradas seletivas de 
setores chaves das empresas, (pági
na 12)

Dom Luciano reeteito 
presidente da CNBB

O arcebispo de Mariana (MG), 
dom Luciano Mendes de Almeida, 
foi reeleito presidente da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB), durante a 29' Assembléia 
Nacional dos Bispos da entidade.

Para a eleição de d. Luciano foram 
necessários três escrutínios.

A vantagem final sobre outro can
didato, o arcebispo conservador de 
Salvador (BA) d. Lucas Moreira Ne
ves foi de apenas 55 votos (160 a 
105). Vice-presidente foi eleito 
d. Serafim Fernandes de Araújo, bis
po de Belo Horizonte (MG), conside
rado conservador. Os cargos têm qua
tro anos de mandato, (página 8)
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ngatinha o inquérito sobre Previdência
Na primeira medida prática em 

consequência do escândalo das frau
des na Previdência, o secretário da 
Administração, João Santana, assinou 
sete atos normativos que modificam 
os sistemas de recolhimento de con
tribuições e pagamento das aposenta
dorias. As principais modificações são:

— O Instituto Nacional de Seguri
dade Social deve regularizar até o 
dia 31 de maio a expedição de Avi-

Populaçáo não apóia 
o Plano Collor 2

A grande maioria dos paulista
nos — 81% — não acreditam mais 
no governo, e cerca de 62% consi
deram que sua situação financeira 
piorou depois do Plano Collor 2. 
Em maio do ano passado, 55% da 
população apoiava o primeiro Pla
no Collor. Hoje os otimistas são 
apenas os 10%. Foram estas as prin
cipais constatações de uma pesqui
sa divulgada pelo Instituto Infor- 
mEstado, vinculado ao jornal O Es
tado de S. Paulo.

80% dos entrevistados acham que 
perderam poder de compra. Desse to
tal, 66% já cortaram gastos com ali
mentação — 35% da população de 
baixa renda revela redução na com
pra de alimentos básicos como arroz 
e feijão. O desemprego é a preocupa
ção atual de 80% dos trabalhadores, 
contra os 53% de fevereiro. Manter 
a saúde preocupa 80% dos entrevista
dos, a escola 75% e a alimentação 
73%. (O Estado de & Paulo, 14/04/91)

so de Concessão de Benefícios para 
os aposentados;

— Foram extintos os Recibos de 
Pagamento de Benefícios (RPB) e os 
Ordens de Pagamento de Benefícios 
(OPB). Todos os pagamentos devem 
ser feitos pela folha da Dataprev;

— No futuro, os benefícios da 
Previdência serão pagos na rede ban
cária através de cartão magnético.

As investigações sobre as fraudes

Eleitas as comissões 
do Congresso

Foram eleitos no dia 21/03 os pre
sidentes e os vice-presidentes das 13 
comissões da Câmara dos Deputados 
(Agricultura e Política Rural; Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informá
tica; Constituição, Justiça e Redação; 
Defesa do Consumidor, Meio Ambien
te e Minorias; Defesa Nacional; Eco
nomia, Indústria e Comércio; Educa
ção, Cultura e Desporto; Finanças e 
Tributação; Minas e Energia; Rela
ções Exteriores; Seguridade Social e 
Família; Trabalho, Administração e 
Serviço Público; Viação, Desenvolvi
mento Urbano e Interior). Os cargos 
foram divididos entre os partidos se
gundo o respectivo número de deputa
dos. O PMDB elegeu 3 presidentes e 
9 vice-presidentes (cada comissão tem 
três vices), o PFL 2 e 5. Os demais 
partidos (PRN, PDC, PDT, PSDB, 
PDS, PTB, PT e PL) tiveram uma pre
sidência cada e um número de vice- 
presidentes variável de 2 (PT) a 5 
(PDC). (CED/, 15/04/91)

até agora engatinharam, apesar da 
Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) possuir uma lista de 1500 em
presas que teriam fraudado o INSS 
de '87 a '89. A principal vítima das 
investigações foi o ministro Antônio 
Magri, cujas funções foram de fato 
assumidas pela ministra Zélia Cardo
so (área do trabalho) e pelo secretá
rio João Santana (Previdência). (Fo
lha de S. Paulo, 16 e 17/04/91)

Empréstimo a usineiros 
poderá não sair

Os deputados de oposição conse
guiram até agora impedir que o go
verno viabilizasse o refinanciamen
to a longo prazo das dívidas dos usi
neiros do açúcar. São 311 bilhões 
de cruzeiros que os usineiros devem 
ao Banco do Brasil, ao Tesouro na
cional e à Receita federal. O proje
to de refinanciamento tem a aprova
ção do presidente Collor, que ao lon
go de toda a sua carreira política 
foi sempre fiel aliado dos usineiros, 
mas enfrenta a oposição dos técni
cos econômicos do governo e dos 
partidos de esquerda. Até a ministra 
da economia Zélia Cardoso de Mel
lo tomou partido, afirmando que "o  
setor dos usineiros não vai ter mais 
subsídios". O colaborador da minis
tra João Maia afirmou que o proje
to de refinanciamento é "apenas 
uma proposta técnica, ainda inconclu- 
sa, de renegociação caso a caso das 
dívidas". A polêmica continua aber
ta. (CEDI, 17/04/91)
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Dívida externa: 'Coüor comemora eufórico'
A Gazefa Aíercanbí (09/04/91) re

feriu-se ã satisfação presidência) com 
o acordo para o pagamento dos juros 
da dívida externa, considerado uma 
"grande vitória" pe!o governo.

Vejamos a evolução do pensamen
to de Coüor sobre o assunto Como 
candidato, e)e condicionava o paga
mento dos serviços da dívida às neces
sidades do desenvolvimento do país. 
Eleito, continuou com a política do 
governo Samey de suspensão do paga
mento dos juros aos bancos privados.

Posteriormente, com toda a cobertu
ra publicitária que cerca os atos de 
seu governo, lançou seu plano de res
gate da dívida, algo destinado a assom
brar o mundo financeiro: pagamentos 
em até 40 anos dos débitos e dos ju
ros vencidos. Como compensação, ofe- 
recia-se aos bancos credores a "secu- 
ritização", ou seja, a troca dos títulos 
originais, emitidos pelos governos da 
ditadura sem anuência do Congresso 
(e que, consequentemente, não valem 
mais do que o papel em que estão im
pressos), por títulos novos, devidamen
te avalizados pelo Senado.

Como os bancos credores não se 
dignaram sequer a dar uma resposta 
ao plano presidencial, continuou o tu
rismo do embaixador Dauster (o ne
gociador da dívida), eventualmente 
secundado em Nova Iorque e em Pa
ris pela ministra Zélia e pelo presi
dente do Banco Central.

Diminuem as exportações — Fi
nalmente, o governo decidiu que so
mente pagaria os serviços da dívida

externa se houvesse superávit fiscal.
Enquanto isso, as condições para 

o pagamento dos juros pioravam ca
da vez mais. Com a política neolibe- 
ral do governo, especialmente com 
a abertura das fronteiras econômicas, 
o superávit da balança comerciai, que 
em 1988 superara os 19 bilhões de 
dólares, ficou reduzido, em 1990, a 
11 bilhões.

Sem haver pago um dólar sequer 
de juros aos bancos privados duran
te o ano passado, o déficit da balan
ça de pagamento alcançou ao recor
de US$ 7,2 bilhões. E o estoque 
de divisas monetárias se manteve 
estacionário, entre 8 e 9 bilhões, 
praticamente dentro do limite míni
mo estabelecido pelo Senado: o ne
cessário para bancar as importações 
de quatro meses.

Pelo novo acordo, o Brasil terá 
que pagar US$ 2,2 bilhões (um bi
lhão à vista, um bilhão durante o 
resto do ano, e 200 milhões de ju
ros sobre os bônus emitidos) por 
conta dos juros atrasados. Além dis
so, conforme anteriormente acorda
do, deverá pagar trimestralmente 1/3 
dos juros que vencem este ano, ou 
seja, um total entre 3,5 e 4 bilhões 
de juros aos bancos privados, rsso 
sem haver conseguido nenhum acor
do sobre o pagamento da d/vida 
em seu con/unfo. Dos diversos acor
dos de ajuste da dívida firmados 
por países latino-americanos com 
os bancos privados nos últimos tem
pos, o do Brasil é, de longe, o mais 
negativo.

Situação cambia! dramática —
Considerando os compromissos a 
pagar ao Clube de Paris, Banco 
Mundial, FMI e ao BID; consideran
do o fato de que está cada vez mais 
difícil exportar — recessão mundial, 
quebra da safra agrícola brasileira 
como consequência da política agrí
cola do governo e a contrapropagan- 
da feita por Collor (as "carroças"); 
considerando que a política cambiá- 
ria do governo inverteu o fluxo turís
tico: em 1989, superávit de 128 mi
lhões de dólares, em 1990, déficit 
de US$ 474 milhões; considerando 
que a entrada de capitais estrangei
ros está reduzida praticamente a ze
ro — os capitais internacionais estão 
sendo encaminhados em forma qua
se exclusiva aos EUA e ao leste eu
ropeu — pode-se prever uma dramá
tica situação cambial para o país 
no corrente exercício.

Quanto às possibilidades de recur
sos internos para atender aos compro
missos com a dívida externa, as pers
pectivas são ainda piores: para cum
prir com a "política de ajuste" do 
FMI, as verbas destinadas à saúde, 
educação, subsídios ã alimentação, 
habitação etc, já foram reduzidas a 
um mínimo catastrófico. O governo 
não aumenta o salário de seus servi
dores, não paga seus fornecedores e 
chega a lançar mão de recursos da 
Previdência Social para cobrir o défi
cit e simular superávit de caixa.

Resulta difícil entender, portanto, 
a euforia presidencial. (CEDÍ, 
15/04/91)

Argentina: Moeda, US$
Juan Domingo Perón tratou de 

dar dimensão continental à sua luta 
anti-imperialista com fundamento no 
ideário da "pátria grande" latino-a
mericana: "El ano 2000 nos encontra
rá unidos o dominados".

Pois, ironicamente, seria um parti
dário de Perón, eleito com os votos 
do peronismo, quem iria aplicar, de 
forma absoluta, as regras do neolibe- 
ralismo na Argentina. !sso, que para 
os peronistas "liberalismo" (econô
mico) era palavrão.

A avalanche neoliberal chega ao 
extremo com a oficialização do dólar 
como moeda do país. Entre as carac
terísticas básicas do Estado sobera
no, destaca-se a emissão de sua mo
eda. Na Idade Média, os barões feu
dais, reconhecendo a autoridade do 
rei, pagavam ao mesmo tempo a "se
nhoriagem", ou seja, o privilégio pe
la cunhagem da moeda.

Ao adotar o dólar como moeda, 
a Argentina abdicou do direito de es
tabelecer suas políticas monetária e

cambial. Colocou as mesmas nas 
mãos do FED (o banco central norte- 
americano), que decide sobre as des
valorizações ou valorizações do sig
no monetário dos Estados Unidos. 
Ou seja, abriu mão de parte conside
rável de sua soberania. Transformou- 
se num grande Panamá: onde somen
te a moeda divisionária é nacional 
(o Balboa). E, por incrível que pare
ça, aqui no Brasil já proliferam os 
defensores da dolarização de nossa 
economia. (CEDÍ, 15/04/91)
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SAE veta divuígação de mapas da Amazônia
CoHor visita serviço geográfico do Exército

CoHor visitou o Centro de Cartografia Automatizada do Exército e 
o Centro de instrução de Guerra Eietrônica no dia 10 e autorizou uma 
ação conjunta do Ministério do Exército e da Secretaria de Ciência e 
Tecnoiogia da Presidência a fim de fazer o mapeamento cartográfico 
da Amazônia até meados de 1992. (CEDI, 16/04/91)

A Sudam gastou 23 milhões de cru
zeiros e mobiiizou dezenas de técni
cos durante vários meses na produção 
de quatro mapas temáticos sobre a ve
getação, a geologia, a variação climá
tica, os solos e o uso potencial dos re
cursos naturais da região legalmente 
posta sob sua jurisdição administrati
va. Os mapas estão prontos, mas fica
rão depositados em um escaninho bu
rocrático á espera do "nihil obstat" 
— não propriamente canônico, mas 
de qualquer forma dogmático — da 
SAE, sucessora — e absorvedora — 
do CSN, do SNI e da Saden, os elos 
principais do que foi batizado outro- 
ra de "comunidade de informações".

Veto pré-cambriano — Os ór
gãos de segurança dos governos mili
tares chegaram a vetar, nove anos 
atrás, um seminário científico sobre 
o pré-cambriano (uma das fases geo
lógicas mais antigas do planeta), que 
se realizaria em Manaus. Suspeitavam 
que o árido tema serviria de pretex
to para perigosos pesquisadores estran
geiros criticrrem o regime por sua 
selvageria ecológica. A estranha asso
ciação de geologia e de subversão 
fez o País se expor a mais um vexa
me internacional, mas na época isso 
não importava tanto.

A síndrome estaria de volta? Algu
mas fontes oficiais dizem que a cassa
ção branca dos mapas não passa de 
ciumada. A SAE foi incumbida pelo 
presidente CoHor de transformar em 
realidade uma das mais mitificadas 
promessas que o governo brasileiro 
vem repetindo nos últimos 12 anos:

fazer o zoneamento ecológico-econô- 
mico da Amazônia. Todos os que se 
preocupam com a Amazônia recla
mam da falta de régua e compasso 
para disciplinar, racionalizar e tomar 
auto-sustentável (além de mais rentá
vel) o selvagem processo de ocupa
ção da região.

Em 1979 o coronel Mário Andre- 
azza, um dos símbolos do rodoviaris- 
mo, então ministro do Interior e pos
tulante à Presidência da República, 
lançou festivamente um anteprojeto 
de lei que criaria o zoneamento e fin
caria as bases de uma nova política 
de utilização das terras amazônicas. 
Ainda assim, o CSN reteve o proje
to Andreazza e só o liberou com o 
expurgo de tudo o que parecesse con
trário ao modelo de "desenvolvimen
to" acelerado que o governo patroci
na na Amazônia desde a década de 
60. Ou seja: tudo o que subordinava 
a expansão da atividade econômica 
ao respeito â ecologia foi para a la
ta de lixo. Desnaturado, o projeto 
morreu de inanição nos desvãos do 
Congresso Nacional.

Depois de retomar de seu giro pré- 
presidencial pelo mundo, levando no

colete o nome do ecólogo Lutzenber- 
ger como proteção e senha contra os 
grupos ambientalistas de pressão, Col- 
lor anunciou que o zoneamento final
mente sairia das pranchetas ou do ín
dex. Passou-se um ano e o que resul
tou de concreto foi o monopólio da 
SAE em assunto amazônico, um exclu
sivismo que seus antecessores (CSN, 
SNI e Saden) cultivaram com volúpia.

A SAE não teve qualquer constran
gimento em expedir uma ordem à 
Sudam para sustar o lançamento dos 
mapas temáticos, simples ferramenta 
de trabalho para o conhecimento da 
Amazônia, na véspera do lançamen
to oficial dos produtos, elaborados 
pela Sudam e a FIBGE. Se a SAE 
foi designada para comandar tudo o 
que se refira a sensoriamento remo
to e zoneamento, independentemente 
das competências técnicas específicas 
estabelecidas no organograma oficial, 
ao menos teoricamente a Sudam é o 
órgão federal número um em matéria 
de Amazônia, como diz a lei que a 
criou. Ou era, até a SAE — em cir
cuito interno — recriar a lei à sua 
imagem e semelhança. (Lúcio Flávio 
Pinto, de Belém, 12/04/91)

Agrotóxicos matam 801 no País em quatro anos
De 1986 a 1989, 81.599 pessoas 

sofreram intoxicações com agrotóxi
cos. Desse total, mesmo com trata
mento, 801 morreram e muitos fica
ram impotentes ou contraíram câncer 
e pneumonia, entre outras doenças. 
Esses dados constam de levantamento 
do Ministério da Saúde que foi apre
sentado no dia 02 de abril na Reu
nião sobre Agrotóxicos, Saúde Huma
na e Ambiental no Brasil, realizada 
em Brasília.

O documento revela que o consu
mo de agrotóxicos apresentou cresci
mento surpreendente no País, atingin
do o ponto mais alto em 1974, quan
do foram consumidos mais de cem 
mil toneladas do produto. Agora, 
mesmo com a redução no consumo, 
o Brasil continua sendo o país que 
mais usa agrotóxicos no mundo.

Os Ministérios da Saúde e da Agri
cultura, junto com o Ibama, anuncia
ram a criação de um grupo de coor

denação das propostas dos três ór
gãos para reduzir o consumo de agro
tóxicos no Brasil. Críticos do uso 
de agrotóxicos defendem a abertura 
de linhas de crédito aos agricultores 
que não utilizem produtos químicos 
e alegam que atualmente, ao conce
der o financiamento agrícola, os ban
cos exigem que uma parte do emprés
timo seja aplicada no uso de adubos 
químicos e pesticidas. (O Globo, 
02/04/91 e Jornal da Tarde, 03/04/91)
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Dia Naciona! da Conservação do So!o, ou de Desertificação?
Deve-se comemorar a data de 15 

de abrii como o Dia Naciona) da Con
servação do Solo, como quer o Minis
tério da Agricultura? Segundo a Fun
dação IBGE, 25% da superfície do 
Brasil se encontra em fase de deserti- 
Hcação. Mais de um bilhão de tonela
das de solo cultivável desaparece por 
ano. A quantidade de tema fértil perdi
da no estado de São Paulo equivale a 
US$ 212 milhões por ano. Queimadas, 
desmatamentos, manejo inadequado 
do solo e dos recursos naturais estão 
entre os fatores responsáveis pelo de
sencadeamento do processo.

Não é só em regiões como o se
mi-árido nordestino que o processo 
vem aumentando. A degradação do 
solo atinge várias regiões do País, 
com as maiores perdas ocorrendo 
em São Paulo, Paraná e Rio Grande 
do Sul. No interior gaúcho, uma área 
de 1,3 milhão de hectares abrangen-

Preservar a Amazônia 
é 'idiotice', diz Mestrinho

O governador Gilberto Mestrinho 
(PMDB), disse, na posse de seu Se
cretário de Meio Ambiente no dia 
09 de abril, que a preservação da 
Amazônia é "uma idiotice". Duran
te sua campanha, Mestrinho declarou 
que é "cientificamente comprovado" 
que a maioria das árvores da Amazô
nia estão bichadas e precisam ser der
rubadas. (CED/, 15/04/91)
Entidades criticam militarização 
da política ambiental

Representantes de mais de 400 en
tidades não-govemamentais, reunidas 
em São Paulo nos dias 5 e 6 de 
abril, aprovaram um documento ana
lisando a política ambiental no pri
meiro ano do governo Collor e criti
cando sua militarização. O documen
to exige o afastamento da Secretaria 
de Assuntos Estratégicos e outròs se
tores militares da Política Nacional 
de Meio Ambiente e reivindica a am
pla participação da sociedade civil 
na política ambiental do País. (CE
DÍ, 15/04/91)

do 14 municípios está virando deser
to. Exemplos semelhantes existem 
em quase todos os estados do Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste, e a origem 
do problema sempre está relaciona
da ao mau uso da terra. Em áreas 
de intenso cultivo de soja como, por 
exemplo, os cerrados do Triângulo 
Mineiro ou a região de Barreiros no 
sudoeste da Bahia, os agricultores es
tão percebendo a degradação do so
lo, com a queda da produtividade 
das lavouras. No vale do rio Paraíba 
do Sul (RJ), o desmatamento e a quei
ma anual provocam um processo de 
desertiôcaçáo nos municípios de Cam- 
buci, Itaocara e São Fidelis. Na re
gião nordestina existem focos de de- 
sertificação em todos os estados.

O assunto é tão sério que alguns 
cientistas defendem a tese, considera
da polêmica por outros, de que este 
franco processo de desertificação po-

No livro O co/apso da modernida
de brasi/e/ra (Paz e Terra), Cristóvão 
Buarque observa que 'quase 100 mi
lhões de pessoas (no Brasil) vivem 
na pobreza. Destas, quase 60 milhões 
sobrevivem em condições de miséria, 
e nada menos do que 20 milhões 
em total indigência. A quase totalida
de dessa população sofrerá de doen
ças abolidas em quase todo o mun
do, lepra, dengue, esquistossomose, 
tuberculose, Chagas, e outras produzi
das por falta de higiene, de atendi
mento médico ou do mínimo nutricio
nal'. A confirmação pelas autorida
des sanitárias em Tabatinga (AM) 
de que a epidemia de cólera que se 
alastra no Peru, já chegou em territó
rio brasileiro traz de volta o fantas
ma de uma doença medieval.

No Peru a doença já provocou a 
morte de 987 pessoas entre 142.522 
casos registrados, numa prova eloquen
te da crise administrativa-ambiental 
da América Latina. Cólera, por ser 
transmitido via água contaminada por 
fezes humanas, é uma doença eminen
temente ambiental, característica de 
condições precárias de higiene. Segun
do a Organização Panamericana de

derá resultar na criação do 'Deserto 
Central Brasileiro'. Este deserto co
meçaria no litoral do Ceará e Rio 
Grande do Norte e pegaria grandes 
extensões do Nordeste e do Centro- 
oeste. Seria o terceiro maior deserto 
do mundo, perdendo em extensão 
apenas para o Saara e o deserto da 
Arábia.

Os primeiros sintomas da perda 
da terra útil são manchas que se apre
sentam como feridas no solo, com 
vegetação no princípio escassa e lo
go inexistente. Na evolução do pro
cesso, as manchas aumentam e vão 
ocupando espaços cada vez maiores. 
Uma das características da desertifica
ção é a autofagia: a partir de certo 
ponto ela passa a se alimentar dela 
mesma. Como o processo é lento e 
quase imperceptível, a opinião públi
ca não se sensibiliza e a ação gover
namental é omissa. (CEDÍ, 16/04/91)

Saúde, no Brasil a epidemia vai afetar 
2% da população e o total dos mortos 
poderá chegar a 2 mil.

Ameaça constante na Idade Média 
e no início do processo de industriali
zação e urbanização, o cólera foi abo
lido nos países desenvolvidos através 
de investimentos públicos em saúde 
preventiva e na qualidade da água. 
Nos últimos tempos a doença estava 
restrita ao Oriente Médio e à Ásia. 
Os últimos surtos no Brasil ocorreram 
em 1855 e 1893. Por quase um sécu
lo, o Brasil conseguiu evitar a presen
ça da doença, mais por sorte que por 
mérito. O Departamento Nacional de 
Vigilância Sanitária estima que cerca 
de 80% das doenças registradas no 
País tem sua origem na falta de sane
amento básico e de água potável. Es
te quadro revela como será fácil a do
ença se espalhar pelo país, graças ao 
descaso dos governos das últimas dé
cadas para com a saúde pública. Ao 
contrário de que se veicula abaixo do 
equador nos dias de hoje, modernida
de não é carro importado nem cartão 
de crédito internacional, é água boa 
e saneamento básico para toda a popu
lação. (CEDÍ, 15/04/91)

Có!era: a volta de doenças medievais
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Política Agrícola
O exemp!o da seca no Sul

No mês de março, quando o go
verno Collor compietava um ano, pe
quenos produtores e sem terra da re
gião sul iniciaram uma série de mobi
lizações contra a política recessiva 
do governo e seus efeitos na agricul
tura. Sob o nome de "Salve a Agri
cultura", organizações como a CUT, 
a Contag, a Crab e o MST, entre ou
tras — com apoio de setores urbanos 
e progressistas — têm encaminhado 
uma série de reivindicações, entre 
as quais condições de produção para 
os pequenos produtores: preços míni
mos, linhas de crédito especial, juros 
compatívets etc.

A reivindicação por crédito emer- 
gencial para os pequenos produtores

que tiveram suas safras prejudicadas 
pela seca que assola a região, indica 
as causas políticas de uma reivindica
ção "econômica". Vejamos. Em Ar
roio do Meio (RS), por exemplo, o 
pequeno produtor Hugo Hamms, as
sim como muitos outros, perdeu dois 
terços de sua safra de milho devido 
â seca. Como recuperar os investi
mentos feitos e garantir o sustento 
de sua família e a próxima safra? 
Não há um crédito especial para es
tas situações.

Como se não bastasse, a tendência 
neste semestre parece ser a de uma 
baixa nos preços dos produtos que 
estão sendo colhidos, como o milho, 
e que só deverão subir no segundo

semestre. Dessa forma, só aqueles 
produtores — geralmente grandes em
presas agrícolas — que têm arma
zéns poderão estocar e se beneficiar 
da alta de preços.

Em suma, uma reivindicação "e- 
conômica" e conjuntural no fundo 
tem causas que só podem ser enten
didas se prestarmos atenção no que 
tem sido a política agrícola (e agrá
ria) do governo: em linhas gerais, 
ela tem procurado progressivamente 
excluir de seus beneficiários os pe
quenos produtores, selecionando e 
apoiando segmentos como os gran
des produtores, as cooperativas etc. 
(CEDÍ, a partir do Bo/eí/m do De- 
ser, fev/mar de 1991)

Ocupação e negociação no RS
O Incra anunciou que pretende 

comprar ainda no mês de abril cin
co mil hectares de terras para assenta
mento, entre as quais estão os quase 
mil hectares da Fazenda São Pedro, 
que foi ocupada por cerca de 850 fa
mílias sem terra no último dia 8, 
em Bagé (RS). O anúncio foi feito 
no dia 11 de abril pelo diretor de 
Assentamentos do Incra, Francisco 
Bruzzi, ao fim de uma reunião com 
os sem terra. Posteriormente, o Minis
tério da Agricultura anunciou a libera
ção de recursos para a compra de 6 
mil ha de terra para assentamento 
no estado. Na ocupação, um sem ter
ra morreu e 18 pessoas foram manti
das como reféns por 14 horas. (Jor
na/ do Bras//, 12/04/91; O G/obo, 
15/04/91)

A ocupação da fazenda óào Pedro, 
que recebeu destaque na grande im
prensa, /brnece um retrato atua/ da 
conjuntura em que têm se dado as 
/utas por terra e por Re/brma Agrá
ria, em particu/ar no su/ do pats. 
Os con/rontos têm sido cada vez 
mais constantes, inc/usive, em a/guns 
casos, com mortos e Jèridos.

Diante disto, observa-se a inope- 
rância do governo /edera/, que teimo
samente insiste em não negociar com 
os sem terra — o ministro Antonio 
Cabreiro, por exemp/o, írans/ere a 
questão para a a/çada do Ministério 
da Justiça.

Por outro /ado, o episddio em

questão e seu de.sjecbo (negociações 
e decisão de compra de terras pe/o 
governo), trouxeram para a cena pú- 
b/ica da discussão sobre rejbrma agrá
ria — obrigando-os a se posiciona
rem — deputados, secretários da ad
ministração estadua/, pre/eitos e mes
mo a União Democrática Pura/isía. 
A Í/DP tentou impedir que a /azen- 
da $ão Pedro /bsse comprada para 
Jins de assentamento.

Desta /orma, torna-se mais vis/vei 
para os sem terra, nesta conjuntura, 
quem são seus opositores, assim co
mo quais grupos podem ser estrategi
camente acionados enquanto a/iados.
(CEDZ, 15/04/1991)

Sem terra realizam ocupações em SC
Há meses aguardando a desapro

priação de 10 mil hectares para o as
sentamento de 47 famílias de colo
nos acampadas em vários pontos de 
Santa Catarina, o Movimento dos 
Sem terra (MST) promoveu no dia 
9 de abril a ocupação da delegacia 
do Incra em Flonanópolis e de uma 
fazenda em Campos Novos, onde 
130 famílias se instalaram na fazen

da da empresa Demarco Argenta, no 
distrito de Monte Cario, e tomaram 
como refém o funcionário do Incra 
Nilton Tadeu Garcia.

Representantes do MST reivindi
cam que b  governo federal libere re
cursos para as desapropriações, e que 
abra linhas de crédito para os agricul
tores já assentados, que passam difi
culdades devido ao prolongado perío

do de seca. Por conta do refém, o In
cra havia suspendido as negociações, 
que foram posteriormente reatadas 
através da deputada federal Lucy 
Choinasky (PT/SC). O refém foi libe
rado e fez-se um acordo onde ficou 
acertado o assentamento em 30 dias. 
(Jorna/ do Brasd, 10/04/91; Fo/ba 
de 5. Pau/o, 12/04/91 e CFDJ, 
15/04/91)
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Atingidos exigem solução para emergência em Tucurní
Desde 1985, após a construção 

da barragem de Tucuruí (PA), os tra
balhadores transferidos para a margem 
esquerda do lago sofrem as graves 
consequências da proliferação de inse
tos na região, especialmente o "mos
quito azul" e uma mosca hematófa- 
ga conhecida localmente como "ca
bo verde", cujas picadas transmitem 
doenças.

Estudos de comissão contratada 
pela Eletronorte, revelaram que o 
criadouro primário dos mosquitos é

o lago da Usina Hidrelétrica de Tu
curuí.

A partir de 1989 a situação tem- 
se agravado e em março de 1991, 
atendendo à reivindicação dos Sindi
catos de Trabalhadores Rurais, a 
Prefeitura visitou a região afetada, 
e constatando a "impossibilidade 
de sobrevivência destas comunida
des" e a inviabilidade da "perma
nência de qualquer ser humano na 
área", decretou estado de emergên
cia em Tucuruí.

O Sindicato de Trabalhadores Ru
rais de Tucuruí e a Comissão de 
Atingidos pela Hidrelétrica de Tucu
ruí (Cathu) repudiam o descaso com 
que a Eletronorte tem tratado o pro
blema e exigem que seja soluciona
da a questão das 1.500 famílias, as- 
segurando-lhes a manutenção e ou
tros encargos sociais até que a área 
se torne habitável e que elas possam 
retomar as suas atividades produti
vas. (STR Tucuruí S71R /tup/ranga 
e CatAu — março 1991)

Previdência: trabaihadores intam por aposentadoria
A Confederação Nacional dos 

Trabalhadores da Agricultura (Con- 
tag) apresentou, em 8 de abril, uma 
ação solicitando ao Supremo Tribu
nal Federal (STF) que fixe um pra
zo máximo de 45 dias para que o 
Congresso Nacional e a Previdência 
Social tomem as providências neces
sárias para o pagamento das aposen
tadorias no valor de um salário mí
nimo a todos os trabalhadores rurais 
com idade acima de 55 anos, no ca

so das mulheres, e 60 anos, no ca
so dos homens, como exige a Cons
tituição.

Liderados pelo presidente da Con- 
tag, Aluísio Carneiro, cerca de cem 
trabalhadores rurais foram recebidos 
pelo presidente do Supremo, ministro 
Aldir Passarinho, a quem pediram 
especial empenho no julgamento da 
ação.

Segundo o presidente da Contag, 
a medida deve beneficiar mais de 4

milhões de trabalhadores rurais. Con
forme dados da confederação, cerca 
de 500 mil trabalhadores rurais rece
bem hoje, apenas 50% do valor total 
do salário mínimo, e 2 milhões de 
trabalhadores mulheres não recebem 
aposentadoria alguma, o que é incons
titucional. Além disso, há um milhão 
e meio de homens com idade entre 
60 e 65 anos que já deveriam estar 
aposentados. (O Estado de & Paulo, 
06 e 09/04/91)

Mulheres denunciam violência em SESem terra em SP 
esperam assentamento

Aos 247 famílias que ocupavam 
parte os 5 mil hectares da fazenda 
São Bento, no município de Mirante 
do Paranapanema (SP), concordaram 
em deixar a fazenda e permanecer 
durante 20 dias acampadas em uma 
área de propriedade do Governo, ã 
espera de um local definitivo para 
seu assentamento. As famílias foram 
retiradas por cerca de 350 policiais 
militares no dia 9 de abril. (O Glo
bo, 10/04/91)

Procurando dar continuidade à lu
ta feminina no estado de SE, 150 
mulheres reuniram-se em março no 
município de Propriá e elaboraram 
documento denunciando casos de vio
lências na região do Baixo São Fran
cisco, tais como: mortes de trabalha
dores dentro dos canaviais e no ser
tão, maus tratos dos trabalhadores 
pelos patrões e pela polícia, crianças 
famintas e sem escola, jovens desem
pregados que são forçados a migrar.

Mais especificamente, denunciaram

a violência praticada por policiais 
de Brejo Grande, que espancaram 
dna. Luzinete, em fevereiro, dentro 
da Delegacia de Polícia da cidade. 
O fato causou especial indignação 
por se tratar de uma mulher doente, 
pobre, abandonada pelo marido, mãe 
de 2 filhos pequenos.

O documento exige das autorida
des competentes que tomem as devi
das providências para que fatos co
mo este não se repitam. (CEDH 
abril/91)

Encontro de bóias-frias em Ribeirão Preto
Realizou-se no dia 10/3/91, no 

Colégio Metodista em Ribeirão Pre
to (SP), um encontro de bóias-frias 
da cidade e do campo, com a partici
pação de sindicatos urbanos, associa
ções de moradores, movimentos popu
lares e políticos da região.

Denunciando que as usinas da re
gião exploram milhares de trabalhado
res no corte da cana e na coleta da 
laranja, os bóias-frias reivindicam a 
aplicação integral do índice de infla
ção no período entre primeiro de 
maio 1990 (data base) a 30 de abril

de 1991, como forma de reposição 
das perdas salariais. Exigem também 
que o transporte seja feito através 
de ônibus e não por caminhão pau- 
de-arara ou adaptação de cabines. 
(João Lu/s Ferre/ra, Igre/a Mefodlsfa 
de Vl/a V/rg/nía, ab ril1991)
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AssemMéia Gera! da CNBB discute Evangelização
Utilização de Frei Damião é criticada

A utilização da imagem de 
Frei Damião peto presidente Fer
nando Coltor de Metto, foi dura
mente criticada no primeiro dia 
da assembléia peto bispo de Picos 
(Pt), d. Augusto Rocha.

A campanha presidência) de 
Cottor em 1989, chegou a ser 
qualificada por d. Augusto como 
uma "tamentávet exptoração dos 
símbotos da igreja contra o pró
prio povo".

"No caso de Frei Damião, a

situação é ainda mais tamentávet 
porque ete não tem tucidez", dis
se o bispo de Picos, acrescentan
do que se tratou de uma desones
tidade, pois a pubticidade dada 
ao fato só serviu para enganar o 
povo.

O porta-voz da Presidência da 
República, Ctáudio Humberto Ro
sa e Sitva, no mesmo dia divul- 
gou uma nota criticando a denún
cia de d. Augusto Rocha. (O Glo
bo, 11/04/91)

Os bispos catóticos brasiteiros de
finem de 10 a 19 de abri!, os rumos 
da tgreja Catótica no Brasit nos pró
ximos quatro anos, a partir de uma 
discussão sobre sua "ação evangeliza- 
dora". Será a 29* Assembléia Gera) 
da Conferência Nacionat dos Bispos 
do Brasit (CNBB), reatizada em Rai
ei, no município de tndaiatuba (SP).

Os 305 bispos que participam da 
assembtéia vão decidir sobre como 
a tgreja deve evangetizar. O cresci
mento das "seitas", os exemptos de 
permissividade mora! apontados peta 
tgreja Catótica na sociedade moder
na, a miséria, a pobreza e o fim da 
utopia socialista têm inftuído na pre
ocupação da igreja no Brasit em res
saltar sua "missão evangelizadora" 
e redefinir sua ação.

Auto-crítica — O documento "Dl- 
reírfzes Gerais da Ação Pastoral da 
igre/a no Brasil", com 40 páginas, 
foi elaborado peto instituto Nacionat 
de Pastora! como "instrumento de 
trabalho" para discussão na Assem
btéia, após sugestões colhidas em dio
ceses de todo o país. Ete enfatiza a 
evangelização como missão da tgre
ja e a busca de um caminho de "uni
dade de ação pastorat".

O documento, com seus quatro 
capítulos — "Evangelizar; a missão 
da Igre/a"; "A  quem Evangelizar"; 
"Como evangelizar"; e "Quem de
ve evangelizar" —, faz uma auto
crítica do papel desempenhado pela 
instituição nos grandes centros urba
nos. É aí que se dá o embate no 
qual a tgreja Católica tem perdido 
pontos — e adeptos — para outros 
movimentos retigiosos, principalmen- 
te pentecostais como a tgreja Uni
versa] do Reino de Deus. Vencer o 
desafio, propõe o texto, depende de 
uma nova ação pastorat, que vatori- 
ze a pessoa e sobretudo o trabalho 
do teigo como instrumento de evan- 
getização.

Pturatismo é marca — Há visões 
divergentes no episcopado sobre as 
formas de evangelização. Há a corren
te que defende maior abertura da igre
ja para o mundo, "evangelizando a 
partir da realidade". Outra acredita
tOACOMtCEU

que o declínio do catolicismo e o cres
cimento das "seitas", por exemplo 
devem-se a eventuais desvios da igre
ja de sua missão. Mas, para todo o 
episcopado, a "nova evangelização" 
é o caminho para a igreja voltar a 
crescer.

"Progressistas" e "conservado
res" têm em comum a visão de que 
se deve levar em conta os "traços 
da modernidade" e as mudanças 
na sociedade brasileira, como se afir
ma no texto preparatório para dis
cussão.

Governo Cottor preocupa —
Os passos dados pelo presidente Fer
nando Collor também são alvo da 
preocupação dos bispos, como retra
ta o texto-base.

A CNBB vê traços de autoritaris
mo na condução do Governo e enten
de que o objetivo do Presidente de 
elevar o país ao Primeiro Mundo não 
se fez até agora com políticas que 
visem solucionar os problemas do 
povo. -Os bispos criticam o governo, 
assinalando, no texto, que "o  empo
brecimento do povo não é algo ca
sual, mas fruto de omissões e de de
cisões políticas e econômicas".

No terreno social, a tgreja Católi
ca promete aumentar ainda mais o 
seu engajamento nos movimentos po
pulares. Além disso, renova o com
promisso de colaborar "com todas 
as forças sociais e movimentos popu
lares que buscam o respeito dos direi
tos da pessoa humana e a promoção 
de uma representação política autênti
ca, respeitando o pluralismo das op
ções partidárias".

Presidência "garantida" —
Além de traçar as diretrizes pastorais 
para o quadriénio 1991-1994, a assem
bléia deverá eleger três membros pa
ra sua presidência; membros de co
missões e delegado para o Conselho 
Episcopal Latino-Americano (Ceiam).

O presidente da CNBB, d. Lucia- 
no Mendes de Almeida, considerado 
o "homem da unidade", deve ser re
eleito. A disputa entre "progressis
tas" e "conservadores" fica restrita 
à secretaria-geral ou á vice-presidência.

Os bispos discutirão ainda a visi
ta do papa ao Brasil, o Congresso 
Eucarístico de Natal (RN), o cresci
mento das "seitas", educação e violên
cia no campo. (Eo/Aa de S. Eauío, 
08,09,10/04/91 e O G/obo, 08/04/91)
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Movimento Ecumênico nos anos 90 é tema de debate
Um debate a partir da VH Assem

bléia do Conseiho Mundiai de igre
jas (Canberra, Austráiia/1991) foi pro
movido peia Unidade integrada de 
Projetos "Evangéiicos no Brasii" 
do instituto de Estudos da Reiigião 
(iser).

Participaram do debate evangéii
cos brasiieiros que estiveram presentes 
em Canberra: o bispo metodista Pau- 
io Ayres Mattos, eieito para o Comi
tê Centrai do CMi; Mariiia Schuiier, 
da Pastorai da Muiher do Centro Bra- 
siieiro de Estudos Pastorais (Cebep); 
o pastor iuterano Godofredo Boii, 
ex-secretário gerai do Conseiho Na- 
cionai de igrejas Cristãs (Conic); o 
pastor metodista Jorge Luiz Ferreira 
Domingues, ex-membro do Comitê 
Centra] do CMi e o teóiogo Júiio 
de Santa Ana, secretário gerai do

Luteranos divulgam 
protesto contra 
pena de morte

Num contundente manifesto, a igre
ja Evangéiica de Confissão Luterana 
no Brasil (iECLB), rejeitou a emen
da peia pena de morte no país, pro
posta peio deputado Amarai Neto 
(PDS-RJ).

O manifesto adverte que a senten
ça capitai "é  a mais definitiva admis
são do fracasso da organização huma
na incapaz de atingir seus objetivos 
por outros meios".

O documento saiienta ainda que 
sua adoção pode incorrer em graves 
listorções na sua apiicação e pode 
'servir à iiquidação de adversários 
xdíticos, dando aparência de iegaiida- 
ie ao que, na verdade, é assassinato".

O manifesto da !ECLB foi enca- 
ninhado às iideranças das bancadas 
to Congresso, pedindo a rejeição da 
menda.

Para os iuteranos, a pena de mor- 
: desvia a atenção das verdadeiras 
ausas do crime no país, serve "ao 
iero desejo de vingança" e estimu- 
t a "espirai da vioiência". (Jorna/ 

pio Bras//, 15/04/91)

Centro Ecumênico de Estudos sobre 
Evangeiização e Educação Popuiar 
(Cesep).

O debate apresentou uma avalia
ção da assembiéia detectando os re
cuos da ação da atuai administração 
do CMi, a partir de sua ênfase mais 
institucional e eciesiástica em detri
mento dos compromissos do Conse
iho enquanto movimento.

Os depoimentos apontaram para 
uma avaiiação negativa da assem
biéia, qué teve poucos momentos 
de discussão, resumindo-se ã apre
sentação de reiatórios dos grupos 
de trabaihô.

Um dos pontos mais positivos foi 
a eieição do novo Comitê Centrai (com
posto de 158 membros, cuja tarefa é 
reger a vida do CMI entre assem
bléias). Segundo os debatedores, sua

A igreja Universa) do Reino de 
Deus eiegeu em outubro do ano pas
sado quatro deputados federais. To
dos eies em primeiro mandato, opta
ram peio trabalho parlamentar na Co
missão de Ciência, Tecnoiogia e Co
municações da Câmara dos Deputa
dos, onde são discutidas e aprovadas 
as concessões de rádio e TV no pa
ís. Sob o comando de Odenir Lapro- 
vita (PMDB-RJ), membro do Conse
iho de Administração da Rede Re- 
cord, Aldir Cabrai (PTB-RJ), Francis
co Siiva (PDC-RJ) e Alberto Haddad 
Filho (PRN-SP), todos têm uma mis
são estratégica: defender os interes
ses da igreja e da empresa.

No mês de março, Laprovita foi 
recebido em audiência peio presiden
te Fernando Coiior de Medo. "Não 
toquei no probiema da TV Record", 
garante ele que, em compensação, 
ofereceu ao presidente o apoio no 
Congresso, não só dos evangéiicos 
de sua igreja, como também de um 
grupo de nove deputados do Rio de 
Janeiro. O pariamentar, no entanto,

composição deu uma demonstração 
de maior atenção ao Terceiro Mun
do e aos países do Leste europeu (em 
especiai aos ortodoxos), fortaiccen- 
do uma retomada do CM! como mo
vimento, vaiorizando seu aspecto ecte- 
siai. O bispo Pauio Ayres está, inclu
sive, entre os dez integrantes que es- 
coiherão o novo secretário gerai do 
CMI.

O pastor Godofredo Boii reveiou 
que os rumos do movimento ecumê
nico brasiieiro, especiaimcnte no que 
diz respeito ao Conic, foram bastan
te afetados com a morte do presiden
te da entidade, o bispo metodista 
isac Aço. Há uma grande preocupa
ção com o nome que deverá ocupar 
o cargo, entregue provisoriamente 
ao vice-presidente, o bispo catóiico 
d. Sinésio Bohn. (CEDf, 12/04/91)

admite que este apoio "não é incon
dicional".

Ao conceder a audiência, o presi
dente Coiior recebeu um sinai de 
que será recompensado. Na votação 
da emenda Neison Jobim, que tentou 
restringir a edição de Medidas Provi
sórias, Laprovita e seus companhei
ros votaram com o governo, embo
ra fosse do PMDB, justamente o 
partido que pretendia impor uma 
derrota maciça ao presidente. O de
putado também está fechado com o 
governo em outras matérias, como 
o fim da aposentadoria por tempo 
de serviço — questão acerca da 
quai seu partido ainda não tomou 
posição.

A igreja Universai vem mobiiizan- 
do esforços e investimentos, nos úiti- 
mos anos, na formação de uma ban
cada pariamentar que influencie nas 
decisões — da aprovação de ieis à 
concessão de emissoras de rádio e 
TV, pontas-de-iança decisivos na di- 
vuigaçáo de sua "mensagem evangé
iica". (Jorna/ da Tarde, 08/04/91)

e Políti 0:
Igreja Universa) qner garantir TV Record
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Mais um G H  para discutir a terra Yanomami
O presidente Fernando Colior, con

vocou uma reunião setorial, no dia 
8 de abril, para discutir a questão in
dígena, da qual participaram vários 
ministros e secretários de Estado. Ti
veram na pauta a questão das terras 
Yanomami. Apesar da expectativa 
do Secretário do Meio Ambiente de 
uma solução definitiva dessas terras, 
ela foi adiada novamente.

Goldemberg proteia decisão —
Durante a reunião o ministro da Ciên
cia e Tecnologia, José Goldemberg, 
argumentou que não havia consenso 
nos estudos antropológicos da neces
sidade da terra contínua para os Ya
nomami e, juntamente com o Secretá
rio de Assuntos Estratégicos, propôs 
a criação de um grupo interministe- 
rial com o objetivo de rever os estu
dos já realizados sobre a terra Yano
mami e . definir uma nova proposta 
de área ihdígcna. Fazem parte desse 
grupo que será coordenado pelo Se- 
cretárioA Assuntos Estratégicos, re
presentantes dos ministérios do Exér- 
cito^da Justiçq, do Exterior, da Ciên
cia e Tecnologia, da Aeronáutica, 
Gabinete Militar da Presidência, e 
das Secretarias de Assuntos Estratégi
cos e do Meio Ambiente.

O secretário José Lutzenberger 
que tem declarado que a demarcação 
das terras Yanomami em área contí
nua, é uma questão de honra da sua

participação neste governo, e que tem 
defendido a criação do Parque Yano
mami, sofreu uma derrota política 
nesta reunião.

O grupo terá o prazo até o dia 
19 de abril, Dia do Índio, para apre
sentar suas conclusões. Neste dia o 
presidente Colior pretende anunciar 
a solução para o caso Yanomami e 
descer a rampa do planalto com al
guns líderes indígenas.

ABA desqualifica "antropólo
go" — O presidente da Associação 
Brasileira de Antropologia, Roque 
Barros Laraia, enviou, no dia 12 de 
abril, uma carta para o secretário do 
Meio Ambiente, José Lutzenberger, 
com cópia para todos os membros 
do grupo que vai rever os estudos 
da terra Yanomami, com o seguinte 
teor: "Sabendo que essa Secretaria 
está representada no Grupo de Traba
lho, designado pela Presidência da 
República, para uma definição do 
Parque Indígena Yanomami, a Asso
ciação Brasileira de Antropologia sen
te-se no dever de informar o seguin
te: O relatório executado em atendi
mento a Portaria n° 006/88, da Funai, 
responsável pela decisão de dividir 
a Área Yanomami em 19 ilhas, não 
foi assinado por antropólogo qualifi
cado e nem tem a competência de 
um parecer antropológico. Além dis
so, o grupo de trabalho constituído

por aquela Portaria era composto de 
seis membros e apenas dois assinaram 
o relatório. Pelo menos um não o fez 
por considerar o documento citado co
mo um atentado contra os direitos Ya
nomami. A ABA, sociedade científi
ca que representa os 800 antropólogos 
brasileiros, demonstra a sua preocupa
ção com o futuro dos Yanomami e 
espera que seja corrigida a ação incons
titucional que subtraiu grande parte 
das terras pertencentes aos mesmos".

O "antropólogo" que o presiden
te da ARA se re/ere ó o /únciondrio 
&  Furtai Cólio Borst, que ocupa o 
cargo &  "awíropdiogo" /to órgão, e 
co/rto fai coorãe/tou o grupo de traba
lho que jêz o ieva/tía//te/tfo de dados 
da terra Yo/to/na/ni. O grupo /bt com
posto por seis pessoas.- o sr. Rors4 
da Fanai; como coorde/tador,- um sar- 
ge/tto, representante do CSN, um Ín
dio interprete; um antropólogo repre
sentante do Aiirad; um representante 
do decretaria de Estado de Fro/noção 
do Desenvolvimento das Áreas de Fron
teiras; e um representante do D8G/E- 
xórcito. Foró/n, somente Rorst e o re
presentante do decretaria Gerai do 
Conselito de degurança Nacional, as
sinaram o relatório no dia 15 de mar
ço de 88. (CEDI, 15/04/91)

Paranóia govemamenta!
A respeito da terra contínua para 

os Yanomami, destacamos duas per
guntas feitas pelo Jornal de BrasEia 
no dia 31 de março passado em entre
vista do Ministro Jarbas Passarinho:

JBr — O prof Eufzeube/ger, de
fendeu em Genebra, a revogação do 
decreto do ex-presidente darney que 
cria as 19 ilhas no território Yanoma
mi. Existe algum estudo sobre isso?

Jarbas Passarinho — Não exis 
te definição sobre esse desejo, que 
inclusive a CNBB defende, de fazer 
a circunscrição dessas 19 ilhas em 
um único território. Mas o governo 
de Roraima luta, violentamente con
tra isso, porque, diz, seria um encla-

ve, quase uma nação dentro de um 
território que ultrapassa em um ter
ço, o Estado de Roraima, justamen
te na área mais disputada, rica em 
minérios.

JBr — Acabar com as 19 ilbas 
ó algo muito difícil então?

Jarbas Passarinho — É. É algo 
muito difícil. Existe inclusive, a tese 
de que o ex-presidente Sarney teria 
isolado a área porque apesar de ser 
um mesmo povo Yanomami, contem 
tribos diferenciadas nas 19 ilhas. E, 
ao mesmo tempo, se nota que o mes
mo povo Yanomami encontra-se na 
fronteira com a Venezuela. Então o 
argumento, que se usa para combater

essa tese — e que não é o meu —, 
é que se acaba fazendo uma nação 
com enclaves, como a nação basca, 
entre a Espanha e a França.

Terras indígenas no Braaii
(CEDt/PEU)

Análises, listagens das terras, 
mapas e quadros. 

Publicaçáo do CEDI.
Faça seu pedido peto correio:
CEO/ — Sator de Distribuição 

Av. Higienópoiis, 983 
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Krenakore matam um peão
A Polícia Federa! que foi ao Par- 

[ue do Xingu para verificar a denún- 
:ia de que os índios Krenakore ti- 
tham matado quatro pescadores, che- 
;ou conclusão que apenas um foi 
norto, pois foi encontrado apenas 
tm corpo, o de Jurandyr de Oliveira 
Íamos em estado adiantado de decom- 
tosição, boiando no rio Maniaçu-Mi- 
;u, no dia 9 de abri!. ;

O !oca! onde ocorreu o incidente

)onge. Ao chegarem ã fazenda do !a- 
tifúndio tbiacaba Agropastori! Ltda, 
de Alberto Rezek, foram recebidos 
ã tiros por quatro homens. Esta ver
são, segundo a poiícia, 6 pouco pro- 
váve! de ter rea!mente acontecido, 
tendo em vista que apenas uma ar
ma de fogo foi encontrada, e se fos
sem quatro pessoas na fazenda, prova
velmente haveria mais.

Todos os objetos de va!or da Fa-
:ntre Jurandyr, que cuidava da Fazen- zenda foram apreendidos pelos ín-
!a Saudade, e os quatro Krenakore, dios como bens de guerra, pois é
ica cerca de 60 quüômetros da área dessa forma que interpretam o ocor-
mítrofe da reserva indígena no mu- 
icípio de Marcelándia. Segundo o 
:lato dos índios, houve a necessida- 
te de caçar em função de uma festa 
jue estavam reaüzando nesse perío- 
p em homenagem a uma criança 
p a!deia.
) A região onde os Krenakore mo- 
4m há um ano e meio, dentro do 
!arque do Xingu, segundo e!es, já 
ão tem caça em abundância, e por 
so foram procurá-!a um pouco mais

rido no loca). Eles levaram para a 
aldeia o único barco, o motor, a es
pingarda calibre 20, uma motosser- 
ra, um facão, quatro cartuchos e 
um rádio transceptor.

A arma foi apreendida pela PF 
na abertura do inquérito, e os demais 
bens estão com o administrador do 
Parque Indígena do Xingu.

O delegado da PF José Herman 
Normando Almeida foi com sua equi
pe de policiais para a área. Os poli-

Festa da descoberta instdta indtgenassTF contra município 
em terra indígena

i O STF, por unanimidade, conce- 
!u liminar suspendendo a eficácia 

S) art. 48 da Constituição do Mara- 
3ão, que criou 83 municípios, den- 
^ eles o São Pedro dos Cacetes, cu- 
3 sede e área estão dentro da reser- 
1 indígena Canabrava dos Guajaja-
3 (Correio Braz/7/ense, 04/04/91)!
'Cimi faz balanço de 
ioiência contra índios
r Um levantamento realizado pelo 
3fni, órgão oficial da CNBB, regis- 
,tu 13 assassinatos de índios no de- 
errer do ano passado. Pelo menos 

morreram de algum surto de epi- 
emia e outros 31 suicidaram-se. Os 
cjos constam de pesquisa elabora- 
n anualmente pela instituição sobre 
'(ioiência praticada contra os povos 
° ígenas no Brasil. O levantamento 
* istra que a vtòlência ocorrida em 

)0 cresceu em relação a 1989. (Cor- 
? Braz/7/ensc, 02/04/91)
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O jornal O G/obo noticiou no 
dia 30 de março passado, que repre
sentantes de diversas tribos indíge
nas do Canadá, Estados Unidos e 
Argentina, reuniram-se em Oakland, 
nas imediações de São Francisco, 
Califórnia, onde consideraram um 
insulto para seus povos, os festejos 
programados para outubro de 92,

ciais encontraram os índios quase sem 
alimentos ou qualquer assistência por 
parte do órgão responsável pela polí
tica indigenista no país. (Correio Bra- 
zi/iense, 12/04/91)

Gr primeiros confaíos ãoa Xrena- 
%ore /oram reaiizuãoa peios irmãos 
Viiias Boas, em fevereiro ãe 7973, 
porque a roãovia Cuiabã/-Saafarán 
ia cortar o territãrio ãa tribo. Dos 
750 "btãios gigantes" como eram 
cbamaãos antes ão contato, apenas 
79 chegaram ao Barque ão Xingu, 
magros, ãoentes e tristes. A trans/e- 
réneia jbi sugeriãa peios Viiias Bo
as, paro tentar saiva-ios ãa situação 
ãe contato com a estraãa que ievou 
a ãoença e a morte aos restantes. 
Bq/e, apds quatro trons/êréneias ãen- 
tro ão Parque, 722 Krenahore vivem 
ãs margens ão rio Arraia, a/iuente 
ão m^ãio rio Xingu. (CED7,15/04/91)

destinados a comemorar o quinto 
aniversário do descobrimento da 
América.

Para eles, o desembarque de Cris
tóvão Colombo no continente signifi
cou tão somente o início do genocí
dio e da política colonialista européia 
no hemisfério ocidental. (CBD7, 
11/04/91)

Justiça impede depredação em reserva
Os índios. Guajajaras e Guajás 

que estavam sendo ameaçados pelos 
fazendeiros Moacir Pereira da Cos
ta e Gino de Sá Alves, foram bene
ficiados pela Justiça Federal, que 
concedeu limináf favorável ã ação 
civil pública da Procuradoria da Re
pública, no Maranhão.

Os fazendeiros estavam invadin
do a Área Indígena Caru, situada 
no município de Bom Jardim e a 
medida vai assegurar a não depreda
ção dos 172,6 mil hectares da área 
indígena.

A Procuradoria da República, atra
vés do procurador Fernando Antonio 
Negreiros Lima, já havia embarga
do obras dos fazendeiros na área. 
Dessa vez, a denúncia foi feita pe
la delegacia Regional da Funai, em 
São Luís, a partir da apreensão fei
ta recentemente pela receita Federal 
de grande quantidade de madeiras, 
motosserras e equipamentos usados 
para a construção de residências pro
visórias dos fazendeiros dentro da 
área indígena. (Correio BrazrherMe, 
04/04/91)
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Metaiúrgicos do ABC em greve
Empresários e trabalhadores acerta

ram em suas previsões. Os metalúrgi
cos de São Bernardo e Diadema, São 
Caetano e Santo André cruzam os 
braços por tempo indeterminado. Cin
co mil trabalhadores em São Bernar
do, 1,5 mi! em Santo André e três 
mi) em São Caetano decidiram em 
assembléia, dar início à primeira gre
ve geral da categoria em um ano de 
govemo Collor. A decisão só veio 
ratificar o baixo astral que se instalou 
entre patrões e empregados.

Com data-base em primeiro de

As principais lideranças sindicais 
brasileiras avaliam que o atual mo
mento econômico favorece o movi
mento de trabalhadores e a deflagra
ção de greves.

Os sindicatos estão baseando suas 
estratégias de ação no fato de que o 
Flano Collor 2 acentuou as defasa- 
gens salariais, as empresas trabalham 
atualmente com o menor quadro de 
empregados possível e a economia 
dá sinais de recuperação. O país já 
chegou ao fundo do poço e as empre
sas não têm mais quem demitir.

Realizou-se nos dias 5, 6 e 7 de 
abril um encontro para debater a si
tuação da indústria bélica brasileira 
e desenvolver um programa de ativi
dades para os sindicatos do setor. O 
encontro foi coordenado pelo Departa
mento Nacional dos Metalúrgicos da 
CUT (DNM/CUT) e contou com a 
assessoria do CEDL

Estiveram presentes os sindicatos 
metalúrgicos de São José dos Cam
pos, Lorena (SP), Salvador (BA), Rio 
de Janeiro (RJ); o Sindicato dos En
genheiros de São Paulo e o Sindica
to dos Químicos do ABC.

Os sindicalistas presentes concluí
ram pela necessidade do movimento 
sindica! construir uma política articu
lada para os trabalhadores das indús-
MOACOMTECEU

abril, os metalúrgicos reivindicam 
um reajuste de 216%. A contrapro
posta de 89,75% feita pelos represen
tantes das treze mil empresas que for
mam o grupo 19 da Fiesp, apesar 
de 52% superior ao previsto pela po
lítica salarial, foi rejeitada pelos meta
lúrgicos. Também foram aprovadas 
as estratégias de paralisação que vão 
desde o "efeito dominó" (que pára 
fábrica por fábrica até que todas se
jam atingidas) até paralisações de se
tores chaves dentro das empresas. (Jor
nal do Brasil, 14/04/91)

Segundo levantamento da Federa
ção das Indústrias do Estado de São 
Paulo (Fiesp), nos três primeiros me
ses deste ano foram cortados 120.690 
postos de trabalho no Estado. Em 
12 meses, são 285.131 demissões.

Ao levar em consideração que a 
economia dá sinais de recuperação, 
os sindicatos lutam por reajustes sala
riais com mais empenho. Na região 
de Osasco, por exemplo, houve mais 
paralisações em abril do que em to
do o mês de março. (Folha de & Pau
lo, 14/04/91)

trias de armamentos e equipamentos 
para fins militares, inclusive da área 
nuclear.

O DNM/CUT decidiu incorporar 
â sua estrutura um grupo de trabalho, 
com representação de vários sindi
catos, para elaborar e executar uma 
série de atividades com o objetivo 
de unificar as reivindicações e pro
postas dos trabalhadores do setor. 
Neste sentido, serão implementados: 
um banco de dados, uma política de 
formação sindical, uma política de 
cooperação com sindicatos de outros 
países, um boletim informativo, pes
quisas setoriais e o desenvolvimento 
da proposta de diversificação e recon
versão da indústria bélica para o se
tor civil. (CED7, 15/04/91)

Fórum indica 
necessidade 

de renovação
O sindicalismo brasileiro está pas 

sando por uma fase de renovação t 
ampliação de seu poder político. /  
classe operária está deixando de ter í 
hegemonia do movimento sindica 
em favor de segmentos de assalaria 
dos da classe média fortemente orga 
nizados. O futuro dessa renovação pas 
sa pela revisão da atua! legislação sin 
dical, de forma a permitir maior plura 
lismo e liberdade de associação. Foran 
as conclusões a que chegou o Fórun 
Internacional sobre Sindicalismo (La 
borint 91), organizado pela Associa 
ção Brasileira de Recursos Humanos 
que contou com a participação de 3! 
conferencistas de 16 países do conti 
nente americano e europeu. Os tema 
abordados foram: Livre Negociaçãt 
e Arbitragem; Reformulação Polítio 
Partidária e o Movimento Sindical 
Automação e Sindicalismo; e, As rela 
ções de trabalho e emprego no Con< 
Sul. (Gazeta MercanfH, 15/04/91)

Ministro argentino 
defende novas 

legislações trabalhistas
"O  processo de integração do 

países do Cone Sul rumo à formaçá; 
de um mercado comum deverá im 
por necessariamente uma mudanç 
das leis que regem as relações de tra 
balho nesses países. Essa mudanç 
deverá ser convergente, de modo 
facilitar o trânsito da mão-de-obr 
entre esses países, e modernizar, res 
pondendo com agilidade às transfor 
mações nas estruturas de produçãc 
cada vez mais frequentes". O auto 
dessas afirmações é o ministro d 
Trabalho da Argentina, Rodolfo Dia: 
que participou do Laborint 91. "Hoj 
temos vários protocolos de intercâm 
bio entre Brasil e Argentina em qu 
a questão da mudança convergent 
das legislações trabalhistas já está in 
corporada como tema, mas o assuti 
to continua apenas no papel. N 
meio sindical essa discussão pratica 
mente inexiste." (Gazeta Mercantl 
10/04/91)
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Medeiros articula substituição de Magri
A ]uta peto controle dos 12 mil 

ándicatos brasileiros de trabalhado- 
es ganhou esta semana uma nova 
rincheira. O líder da Força Sindical 
FS), Luiz Antonio de Medeiros, 
ibriu fogo contra seu antigo aliado 
ia CGT e agora rival, o ministro 
!o Trabalho, Antonio Rogério Ma- 
;ri. Em dois jantares em Brasília e 
m uma reunião de sindicalistas 
m São Paulo, dirigentes e assesso- 
:s da Força Sindical começaram a 
rticular a substituição de Magri, 
o ministério, pelo deputado e líder

do PRN na Câmara, Arnaldo Faria
de Sá.

Magri soube da articulação por 
meio de um telefonema do próprio 
Arnaldo Faria de Sá. "Acho bom 
você tentar uma recomposição com 
o Medeiros", aconselhou o deputa
do. Era uma referência aos atritos 
cada vez mais constantes entre o 
sindicalista e o ministro. Esses de
sentendimentos envolvem, numa pon
ta, o assessor especial de Magri, 
Aluízio Azevedo, que já foi um elo 
entre os dois, e a criação de novos

sindicatos pela Força Sindical, que 
estaria sendo dificultada pelo minis
tério.

Faria de Sá foi procurado por 
uma comitiva de sindicalistas da FS, 
que incluía portuários e gráficos. Me
deiros não foi, mas encontrou-se com 
o grupo â noite, em um jantar para 
o qual o deputado foi convidado mas 
preferiu não comparecer. A FS avalia 
que Magri esgotou seu tempo como 
ministro, devido ao desgaste com o 
escândalo da Previdência. (O Esfado 
de São Pau/o, 13/04/91)

Magri reencontra seu mestre da CIA
Quando foi aberto o Fórum Mun- 

al sobre Sindicalismo, no último 
)a 9, reunindo conferencistas de 16 
lises, no Palácio de Convenções 
î Anhembi, em São Paulo, o minis- 

do Trabalho e Previdência Social, 
itonio Rogério Magri, encontrou 
'pois de 28 anos seu mestre em 
indicalismo pró-capitalista e con

tad o r" , o norte-americano Willian 
*therty.

Magri sentou-se à mesa de deba
tes como um político e líder sindical 
desgastado, justamente num govemo 
conservador.

O aluno é que não aprendeu direito.
William Doherty, um agente da 

CIA que formou lideranças sindicais 
que ajudariam a desestabiiizar o go
vemo João Goulart em 1964, conti
nua como principal representante 
da mais poderosa central sindical

dos Estados Unidos, a American 
Federation of Labor & Congress of 
Industrial Organizations (AFL- 
C10).

No Brasil, Doherty foi o idealiza- 
dor do Instituto Cultural do Traba
lho (1CT), criado em 1963 para neu
tralizar os líderes que acreditavam 
na luta de classes e presidido por 
Magri ao longo dos anos 80. (Jor
na/ do Eras//, 09/04/91)

Governo propõe gatilho salarial e livre negociação
Em projeto de lei enviado ao Con- 
isso Nacional, o govemo propõe 
incorporação ao salário mínimo, 
"dia 1° de setembro, do abono de 
d 3.000,00 concedido pela atual 
'  8178, que estabelece regras para 
ços e salários; fixa reajuste semes- 

j: automático pela variação da cesta 
,ica nos meses de setembro e mar- 
 ̂e concede um aumento real de 
 ̂em dezembro e junho, 

t)  projeto de lei cria ainda um ga-

gatilho que reajustará o salário míni
mo cada vez que a inflação, medida 
pela cesta básica, superar 33,1% no 
trimestre — o que equivale â média 
de 10% ao mês.

A parte do projeto que prevê a 
livre negociação e a organização sin
dical cria a figura do árbitro e a 
do mediador. Por esta proposta, é 
estimulada a negociação direta entre 
patrões e empregados deixando a 
Justiça do Trabalho como alterna

tiva derradeira para resolver impas
ses na negociação.

Na parte de organização sindical, 
o projeto altera vários artigos da CLT. 
Com essas mudanças, o govemo pre
tende reduzir a participação do Esta
do na organização sindical, deixan
do para a Justiça comum o encargo 
de resolver conflitos entre sindicatos, 
federações e demais entidades. (O 
G/obo, 15/04/91); O Estado de São 
Pau/o, 16/04/91)

1
Erramosr
s O Sindicato dos Metaiúrgi- 
")os de Osasco não é fiiiado 
h CUT conto foi citado em 
^natéria do Aconteceu 563 
1- Trabaihadores Urbanos 
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São Pauto faz congresso de alfabetização
Convocado peta Comissão Esta- 

dua) do Piano Nacional de Alfabetiza
ção e Cidadania (PNAC), o 1" Con
gresso Pauiista do PNAC realizou- 
se em São Pauio, em 9 de abril. Os 
450 inscritos representavam 210 mu
nicípios, diversas delegacias da secre
taria estadual de Educação, entidades 
filantrópicas, movimentos populares 
e organizações de apoio.

O documento aprovado no even
to levanta alguns números preocupan
tes. Apesar de ser o "estado mais ri
co da federação", São Paulo concen
tra 1/5 da população brasileira, cer
ca de 33 milhões, dos quais 24 mi
lhões têm 10 anos ou mais. Desses,

11% podem ser considerados "analfa
betos absolutos" e 20% estão na cate
goria de "analfabetos funcionais", 
o que dá 7,5 milhões de pessoas.

Para encarar esse problema, o esta
do conta com um grande número de 
iniciativas, tanto da esfera estadual 
como dos municípios e de organis
mos da sociedade civil. Conforme o 
documento aprovado, "embora desar
ticuladas, essas ações configuram des
de já um enorme potencial para um 
programa de alfabetização", necessi
tando ser articuladas, ampliadas e 
melhoradas. Um grande problema, 
na opinião de muitos participantes, 
ê a falta de recursos para as iniciati

vas em curso, alêm da dificuldac 
de visibilizar, na atual gestão d 
MEC, o montante de recursos e ( 
critérios que serão usados no seu n 
passe.

Isso aparece, por exemplo, nas e; 
posições feitas no congresso, enfal 
zando a necessidade de o ministér 
oferecer informações sobre os recu 
sos efetivamente disponíveis para ir 
plementaçáo do PNAC nos estad 
e, mais do que isso, lhes seja da< 
o poder de apreciar os projetos 
apoiá-los ou não, segundo critéri 
estabelecidos em bases democrátic 
e objetivas. (Orlando Joia/CEÍ 
16/04/91)

Sociedade não conhece critérios do MEC para distribuir recnrst
O ministro da Educação, Carlos 

Chiarelli, tem mantido sob seu con
trole as verbas federais para o setor, 
gerenciadas por pessoa de sua con
fiança no Fundo Nacional de Desen
volvimento da Educação (FNDE). 
O ministro dá seqüência à já históri
ca presença do PFL no MEC e tem 
distribuído recursos para estados e 
municípios em todo o país, sem con
tudo serem de amplo conhecimento 
os critérios que norteiam a reparti
ção das verbas. O grupo dos alago
anos no ministério, representado pe
lo secretário-geral, José Luitgard e 
por Ledja Austrilino, secretária de 
ensino básico, disputa as prerrogati
vas de dispor das verbas. Ledja, 
aliás, é responsável direta pela im
plantação do Plano Nacional de Al
fabetização e Cidadania (PNAC), 
mas a liberação de recursos para 
projetos de alfabetização tem sido 
conduzida por Chiarelli.

Somente em abril deste ano, a im
prensa noticiou pelo menos cinco pro
jetos de alfabetização contemplados 
com dinheiro do FNDE e com o pres
tígio das autoridades federais. Na reu
nião setorial sobre educação, dia 9, 
no Palácio do Planalto, o presidente

Collor aprovou o montante de Cr$ 
1,5 bilhão para um programa de tele- 
ducação, que iniciará em agosto. É 
um curso via satélite de seis meses, 
para 600 professores leigos e 600 es
tudantes de 2" grau (magistério), em 
seis estados: Ceará, Maranhão, Rio 
Grande do Norte, Minas Gerais, Espí
rito Santo e Rio Grande do Sul, ter
ra natal do ministro. O grande men
tor da idéia foi João Carlos Di Gênio 
— dono do Centro de Ensino Objeti
vo, o maior grupo privado de ensi
no do país — que participou do Gru
po Interministerial de Trabalho para 
ajudar na definição da utilização do 
satélite Brasilsat para projetos educa
cionais.

Dia 5, Collor abriu o Programa 
de Alfabetização de Operários da 
Construção Civil, assinado por Chia
relli, com visita ao canteiro de obras 
da futura sede do Superior Tribuna! 
de Justiça, em Brasília. O programa 
prevê a alfabetização de 150 mi! tra
balhadores em seis meses, em Santa 
Catarina, Rio de Janeiro, Minas Ge
rais, Pará, Amazonas e, também, Rio 
Grande do Sul. Custará Cr$ 120 mi
lhões, que não serão dados pelas em
presas, mas pelo poder público.

No mesmo dia, Chiarelli realiz 
aula inaugural de curso semelhan 
destinado a operários da constru^ 
civil da região metropolitana de 1
10 Horizonte, articulado pela Assoe 
ção dos Professores Públicos (APPM 
com cerca de dez organismos, c 
vão da Central Geral dos Trabalhai 
res (CGT) â Federação das Indúst! 
(Fiemg). Não foram divulgados 
custos.

Para a criação de "Oficinas 
Alfabetização" pela Universidí 
Regional de Blumenau (SC) em d 
municípios, foram destinados < 
115 milhões. Os 20 mi! templos 
Assembléia de Deus, espalhados 
todo o país, receberão também os 
cursos técnicos e financeiros par 
sua integração no PNAC. A estim 
va do pastor e deputado federal Be 
dito Domingos (PTR) é a de 
em um ano serão alfabetizados ( 
a três milhões de brasileiros. Chia
11 não mencionou a quantia que de 
nará, disse apenas que "onde hoe 
pessoas alfabetizáveis nós estarei 
presentes". Mas parece que as 
bas só o acompanharão para ce 
lugares, que só o ministro conh 
(CEDf, 16/04/91)
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Crise financeira 
se agrava nos estados

Câmara Federa! 
apura desvios 

no FNDE
O ministro da Educação, Car!os 

Chiarelli, deverá ser convocado peta 
Comissão de Educação, Cuttura e 
Desporto da Câmara para prestar es
clarecimentos sobre a arrecadação e 
distribuição do satário-educação, que 
denúncias indicam a ponta de um ice
berg tatvez maior que o das fraudes 
na Previdência Social.

A iniciativa partiu do deputado 
Carlos Alberto Lupi (PDT) que ga
rante tratar-se de um rombo de mais 
de um bilhão de dólares. Ele quer 
informações sobre a sonegação do 
pagamento do salário-educação por 
parte das empresas privadas, cumpli
cidade da rede particular de ensino 
no fornecimento de bolsas de estu
do fantasmas e retenção indevida 
ou desvio de verba pelo ministério 
de Chiarelli.

Lupi quer explicações também 
sobre os critérios adotados por Chia
relli para repassar o dinheiro para 
os estados. Sabe, por exemplo, que 
no ano passado o ministério repas
sou 6% da verba para seu estado 
de origem, o Rio Grande do Sul, 
4% para o reduto eleitoral do presi
dente Collor, Alagoas, e apenas 0,5% 
para as demais unidades da federa
ção. (Fátima Xavier/Corre/o BraziV/en- 
se, 06/04/91)

Faz um mês que os novos gover
nadores tomaram posse e muitos de
les se ocuparam quase que exclusi
vamente com dificuldades de caixa. 
No estado do Paraná, o governo ali
viou um pouco o sufoco, encaminhan
do à Assembléia Legislativa pedido 
de suplementação orçamentária de 
Cr$ 2 bilhões e 167 milhões para 
a secretaria de Educação. Esses re
cursos são da quota-parte do salário- 
educação, apurado no exercício de 
1990.

Em São Paulo, depois de 5 meses, 
o governo pagou em dia o funciona
lismo. Com os salários congelados 
desde dezembro, recebeu aumento 
de 11%, o que para João Felício, pre
sidente do Sindicato dos Professores 
do Ensino Oficial do Estado de São 
Paulo (Apeoesp), "parece brincadei
ra". Fleury conseguiu rolar a dívida 
mobiliária do estado junto à ministra 
Zélia Cardoso, mas suas medidas fo
ram basicamente de contenção de 
despesas. Com o aumento, 88,97% 
do 1CMS (principal fonte de receita 
tributária, Cr$ 123,7 bilhões em mar
ço passado) serão consumidos na fo
lha dos servidores. Com isso, o dis
curso de campanha de valorização 
do professorado está longe de se tor
nar realidade.

Pedro Pedrossian, governador do 
estado de Mato Grosso do Sul, colo
cou em dia os salários dos servidores, 
que não recebiam desde dezembro.

Antes de tomar posse, teve que assu
mir o compromisso de fazer os paga
mentos, pois os servidores haviam 
ocupado o palácio do governo. Porém, 
a crise continua: mais de 1000 alu
nos estudam no chão e em salas im
provisadas, por falta de carteiras e 
vagas.

Em Minas Gerais, o governador 
Hélio Garcia contou com ajuda fede
ral de Cr$ 40 bilhões para o paga
mento do funcionalismo, porém a Se
cretaria da Fazenda ainda não sabe 
se fará os pagamentos.

Antonio Carlos Magalhães, gover
nador da Bahia, diante da crise da 
educação no estado — 1,8 mil esco
las (das 4,7 mil da rede) estão desati
vadas —, passou este primeiro mês 
pregando a moralização e acusando 
Nilo Coelho, que o antecedeu.

Bem diversa, porém, é alsituaçáo 
de Leonel Brizola, governador do 
Rio de Janeiro, que vem sendo agra
ciado com verbas generosas do Mi
nistério da Educação. Os Cr$ 5 bi
lhões e 399 milhões, referentes à ter
ceira cota do salário-educação, foram 
liberados para merenda e recuperação 
de escolas. O governo federa! resol
veu ainda participar, com Cr$ 45 
bilhões, do projeto de construção de 
Cieps do governo Leonel Brizola, até 
a Conferência das Nações Unidas so
bre Meio Ambiente e Desenvolvimen
to (UNCED-92). (Carlos Coelho/CE- 
D/, 16/04/91)

Merenda escolar é alvo de maracutaias
Em que pese a precaríssima situa

ção da nutrição dos brasileiros, pro- 
, gramas compensatórios como o da 

merenda escolar têm se prestado ã 
incompetência administrativa, malver
sação de recursos públicos e a enri- 

' quecimento ilícito. São alvo, enfim, 
de muitas maracutaias. No início de 
abril, o secretário de Educação do 

' Paraná, Elias Abraão, já alertava que 
iria faltar merenda em todas as esco- 

' las do estado a partir do dia 15, de
svendo prosseguir por pelo menos 60 
dias. Cerca de 1,8 milhão de alunos

deixarão de receber, como deveriam, 
27 mil toneladas de alimentos porque 
a Fundação de Assistência ao Estu
dante (FAE), órgão do MEC, não for
malizou os processos necessários pa
ra a expedição.

Prefeitos do Rio de Janeiro são 
suspeitos de desviar para aplicações 
no mercado financeiro a verba repas
sada para a compra da merenda esco
lar. Uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) foi instalada para apu
rar o desvio, uma vez que, em Ma- 
gé, por exemplo, a merenda só che

gou ãs escolas a partir de julho, mas 
o dinheiro foi liberado normalmente 
durante todo o ano passado.

Em PE, o ex-coordenador geral 
da Merenda Escolar, Nélson Correia, 
denunciou um verdadeiro cartel de 
11 empresas que monopoliza o forne
cimento de alimentos do programa 
de alimentação da FAE, numa transa
ção que envolve Cr$ 1 bilhão, ven
dendo produtos "pré-preparados" 
de qualidade inferior e preços mais 
elevados que o de alimentos regio
nais básicos. (CEDI, 16/04/91)
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Tropas iraquianas massacram rebeides e civis curdos
A população de etnia curda do tra

que está sendo exterminada petas tro 
pas fiéis ao ditador Saddam Husseim. 
depois de ter sido derrotada no tevan 
te começado togo após o fim da guer
ra do Gotfo. Estimulados [reta derro
ta de Saddam e peta conclamação dos 
atiados à sua derrubada, os curdos, 
que no traque constituem uma mino
ria de 5 mithões de pessoas, pegaram 
em armas contra o regime de Bagdá 
Por atguns dias, chegaram a controiar 
as principais cidades da região onde 
vivem — no norte do país mas 
não tiveram como resistir ao poder 
de fogo infinitamente superior da má
quina de guerra iraquiana — que, mes
mo mutitada, não pode ser compara
da aos guerritheiros armados apenas

de metrathadoras. Como já acontece
ra anos atrás, o exército iraquiano 
usou armas químicas contra os cur
dos, ao contrário do que fez contra 
as tropas atiadas na guerra do Gotfo.

Vencidos, os curdos começaram 
a fugir rumo às retativamente próxi
mas fronteiras da Turquia e do trã, 
procurando abrigo. Mais de um mi- 
thão de refugiados — a maioria mu- 
theres, crianças e idosos — subiram 
petas getadas montanhas da região, 
formando uma enorme caravana hu
mana, sem atimentos e agasathos, em
baixo de bombardeios contínuos. Os 
que tiveram sorte conseguiram sair 
do traque, mas mithares morreram 
no caminho. Os países ocidentais — 
em primeiro tugar os EUA — que

pediram aos curdos que se rebetassem 
contra Saddam Husseim, não fizeram 
nada para impedir o massacre. Co
mo ficou ciaro, o verdadeiro interes
se dos EUA não era um tevante dos 
curdos ou dos xiitas do sul do país 
— que também se subtevaram e fo
ram esmagados petas tropas de Sad
dam — e sim estimutar um goipe 
palaciano que trocasse o ditador por 
um regime fito-americano. O presi
dente Bush, que não poupou o uso 
das patavras "democracia" e "direi
tos humanos" para justificar a guer
ra contra o traque, ategou, nesta oca
sião que fazer quaiquer coisa para im
pedir o massacre dos curdos seria 
uma "ingerência" nos assuntos inter
nos de um outro país. (TEM, 17/4/91)

Washington força a miiitarização 
da !uta contra os narcotraficantes

Os EUA continuam forçando a "mi- 
titarização" da iuta antidrogas. Mais 
instrutores militares norte-americanos 
chegaram ã Bolívia no início de abril. 
O Piano Bush de combate â coca 
nos Andes, conhecido como "iniciati
va andina", contém cláusulas secre 
tas autorizando o envio de tropas à 
Bolívia, Colòmbta e Peru. Elas podem 
até entrar em operações diretas.

A partir de 86, quando o narcotrá
fico foi definido como "ameaça à 
segurança nacional" nos EUA, insta
lou-se no governo norte-americano a 
idéia de guerra. Como atvos princi
pais, os países andinos. Fala-se nu
ma "estratégia andina", imaginada 
pelo general Brent Scowcroft, asses
sor de Segurança Nacional de Bush.

O general junta, como inimigos a 
guerrear, traficantes e guerrilheiros 
que operam na Colômbia e Peru, e 
podem passar á Bolívia.

Surge o "narcoterrorismo" expres
são lançada por um ex-embaixador 
dos Estados Unidos na Colômbia, 
Lewis Tambs, militante do ultracon- 
servadorismo. Uma "diretriz" secre
ta do presidente Bush fala da necessi
dade de "novas regras". Quer inten
sificar a guerra, abrindo mais espa
ço a "eventuais" intervenções milita
res dos Estados Unidos. Um novo 
inimigo (antes o alvo eram só os co
munistas) é criado. Aparecem novas 
doutrinas. O narcotráfico assume cará
ter político e revolucionário. Ou sub
versivo.

Em 86, o Departamento de Esta
do norte americano incluiu os trafician- 
tes entre os "inimigos da democra
cia". Um ano depois exércitos lati
no-americanos decidiram "coordenar 
estratégias e ações" antidrogas. Con
clusão de que "a relação entre dro
ga e subversão, resultante do narco
terrorismo, é agora parte do confron
to Leste-Oeste". Para os EUA, a dro
ga constitui um "meio de guerra re
volucionária" já que "o  comunismo 
usa o narcoterrorismo para provocar 
desequilíbrios sociais, abater a moral 
comunitária e desintegrar a socieda
de ocidental". Agora, no lugar de 
guerra ao comunismo, guerra ã coca. 
(Nervíon Ca/Vos, fo/Aa &  S.Pau/o, 
07/04/91)
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